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Contrato de Prestação de Serviços n° 02/2022  - CGDF, nos
termos do Padrão n° 02/2002.

Processo n° 00480-00001197/2022-44

SIGGo: 046640

 

Cláusula Primeira - Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio da CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, com sede no Ed. Anexo
do Palácio do Buriti, 13º andar, Praça do Buriti – Brasília – DF, inscrita no CNPJ sob o nº 08.944.148/0001-96,
doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por Sandro Gasperin, brasileiro, portador da
Carteira de Identidade n° 3.687.827 SSP/DF, inscrito no CPF sob n° 464.339.880-91, na qualidade de
Subcontrolador de Gestão Interna, com delegação de competência prevista no inciso XVIII, do art. 1º, da
Portaria nº 68, de 25 de fevereiro de 2019, e a empresa LM COMUNICAÇÃO VISUAL E PROJETOS LTDA - EPP,
doravante denominada CONTRATADA, com sede no SIA, Quadra 4C, Ed. Sia Center 2, Lote 51, Brasília-DF,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.608.702/0001-15, representada por Francisco de Assis Moreira, brasileiro,
portador da Carteira de Identidade n° 1.222.476 SSP/DF, inscrito no CPF sob n° 524.175.491-15, na
qualidade de Procurador, resolvem firmar o presente contrato.

Cláusula Segunda - Do Procedimento

2.1. O presente contrato obedece aos termos do Termo de Referência 5 (86520006), da Proposta
(86503511), da justificativa de dispensa de licitação no Despacho CGDF/SUBGI/COSUP (86705082), da
autorização de Dispensa de Licitação no Despacho CGDF/SUBGI (86823482), baseada no inciso II, art. 24, da
Lei nº 8.666/93 e Decreto n° 33.521/2012.

Cláusula Terceira - Do Objeto

3.1. O contrato tem por objeto a prestação de serviços gráficos (confecção de banners e backdrops), sob
demanda, para atender as necessidades da Controladoria-Geral do Distrito Federal, pelo período de 12
(doze) meses, consoante especifica o Termo de Referência 5 (86520006), a justificativa de dispensa de
licitação no Despacho CGDF/SUBGI/COSUP (86705082) e a Proposta da Empresa (86503511).

3.2. Do Detalhamento do Objeto

3.2.1. ITEM 1 - Fundo de palco (backdrop)

3.2.1.1. Fundo de palco em lona fosca com impressão em policromia - quatro cores, medindo 2,5 x 8 m,
com ilhós e braçadeiras de fixação em Boxtruss ou Metalon, incluindo montagem e desmontagem, antes e
depois do evento;

3.2.1.2 Unidade de medida: m².

3.2.2. ITEM 2 - Banner

3.2.2.1 Banner em lona fosca com impressão em policromia - quatro cores, medindo 1,40 x 0,90 m,
acabamento com bastão de madeira em cima e embaixo, ponteiras brancas e cordão para pendurar;



3.2.2.2 Unidade de medida: m².

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

4.1. O contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada, segundo o disposto nos arts.
6º e 10° da Lei n° 8.666/93.

Cláusula Quinta - Do Valor

5.1. O valor total do contrato é de R$ 5.430,70 (cinco mil, quatrocentos e trinta reais e setenta centavos),
procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas
no orçamento seguinte.

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 45101

II - Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.8681

III-Natureza da Despesa: 339039

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho é de R$ 5.430,70 (cinco mil, quatrocentos e trinta reais e setenta centavos), conforme Nota
de Empenho n° 2022NE00218, emitida em 13.06.2022, sob o evento n° 400091, na modalidade estimativo.

Claúsula Sétima - Do Prazo e Local de Entrega

7.1. Os pedidos serão encaminhados com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data prevista para o
evento, por meio do e-mail informado pela empresa, juntamente com a arte em arquivo eletrônico do tipo
pdf, bem como com a data, horário e local onde será realizado o evento;

7.2. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, conforme estabelecido abaixo:

7.2.1. Item 1 – Fundo de Palco (backdrop):

7.2.1.1 deverá ser entregue, montado e desmontado no local informado pela Contratante.

7.2.1.2. A montagem deverá ocorrer no prazo mínimo de até 4 horas antes do horário informado para início
do evento;

7.2.1.3. A desmontagem deverá ocorrer em até 24 horas após o horário de término do evento, em
conformidade com as informações repassadas pela Contratante.

7.2.2 Item 2 – Banner:

7.2.2.1. deverá ser entregue em até 1 (um) dia útil antes da data do evento informada pela Contratante.

Cláusula Oitava - Do Recebimento e da Aceitação do Serviço

8.1. O recebimento dos materiais será feito no local de entrega pelo fiscal designado ou seu substituto, que
verificará a sua conformidade com o discriminado neste Termo e na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto
e no verso desta última a data da entrega do bem e, se for o caso, as imperfeições, falhas ou irregularidades
observadas;

Cláusula Nona - Do Pagamento

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento e
devidamente acompanhado dos documentos comprobatórios da regularidade fiscal junto ao Distrito
Federal e a União.

9.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo
com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do Art. 3º, do Decreto Distrital nº 37.121/2016.

Cláusula Décima - Do Prazo de Vigência



10.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato,
sendo vedada a sua prorrogação.

Cláusula Décima Primeira - Da Responsabilidade do Distrito Federal

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Décima Segunda - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante

12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante representante especialmente designado,
nos termos do art. 67 da Lei Federal no 8.666/93, assim como do parágrafo 5 do Art. 41 e Inciso III do Art.61
do Decreto n0 32.598/2010.

12.2. Cumprir com a Contratada todos os compromissos financeiros autorizados e assumidos em
decorrência da contratação.

12.3. Notificar à Contratada, formal e tempestivamente, todas as irregularidades observadas no decorrer do
contrato.

12.4. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal ou Fatura dos
serviços prestados, devidamente atestados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências no
instrumento contratual.

12.5. Designar servidor como Gestor do contrato ao qual serão incumbidas as atribuições legais;

12.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades eventualmente
constatadas na execução dos serviços contratados.

12.7. Cumprir normas e demais responsabilidades constantes deste Termo.

12.8. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial
quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições
estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.

12.9. Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, notificadas à
contratada, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

Cláusula Décima Terceira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

13.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;

13.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições previstas neste Termo
de Referência;

13.3. Indicar Preposto que ficará responsável pelas demandas da Contratante;

13.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante;

13.5. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer
outros, em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

13.6. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus empregados em
serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando
as demais exigências para o exercício das atividades;

13.7. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a
Contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de seus prepostos ou de
quem em seu nome agir;

13.8. Entregar os equipamentos e estruturas temporárias, observado o calendário fornecido pelo Gestor do
contrato, devidamente montados e testados, com antecedência mínima de 06 (seis) horas antes do início do
evento;



13.9. Providenciar a desmontagem dos Equipamentos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
contadas do horário definido para o encerramento do evento.

13.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato a ser firmado;

13.11. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados
exclusivamente em seu próprio nome, observadas as legislações de regência;

13.12. Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências deste Termo
de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, durante a vigência
contratual;

13.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização de trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do Art. 57, da
Lei Federal nº 8.666/1993.

Cláusula Décima Quarta - Da Alteração Contratual

14.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei n° 8.666/93, vedada a modificação do objeto;

14.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Quinta - Das Penalidades

15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada às sanções previstas na Lei nº 26.851/2006, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
nº 8.666/93.

Cláusula Décima Sexta – Da Rescisão

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, observado o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei n° 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sétima - Da Rescisão Amigável

17.1. O contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n°
8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do contrato (PGDF – Pareceres nº 050/2011, 0757/2008
e 051/2013).

Cláusula Décima Oitava - Dos Débitos para com a Fazenda Pública

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Nona - Do Executor

19.1. O Distrito Federal, por meio da Contratante, designará os responsáveis pela execução do Contrato,
que desempenharão as atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

19.2. A fiscalização do contrato será exercida pela Assessoria de Relações Institucionais – ARIN/GAB.



19.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

19.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Cláusula Vigésima - Da Publicação e do Registro

20.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento, na Imprensa Oficial,
até o quinto dia útil do mês subsequente de sua assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro
pela Controladoria-Geral do Distrito Federal, de acordo com o parágrafo único, do art. 61 da Lei nº
8.666/93.

Cláusula Vigésima Primeira - Do Cumprimento ao Decreto Distrital n° 34.031/2012

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800.6449060 (Decreto n° 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer n°
330/2014-PROCAD/PGDF).

Cláusula Vigésima Segunda - Do Cumprimento da Lei Distrital nº 5.448/2015

22.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - Incentive a violência;

II - Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que
de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;

III - Incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada
na condição de mulher;

IV - Exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - Seja homofóbico, racista e sexista;

VI - Incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - Represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

Cláusula Vigésima Terceira - Do Foro

23.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo lavrado
digitalmente e assinado pelas partes.

 

SANDRO GASPERIN

Subcontrolador de Gestão Interna

 



 

FRANCISCO DE ASSIS MOREIRA

Procurador
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